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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72



PROJETO DE LEI Nº 002/2023
QUE ALTERA O ARTIGO 11 e 27 DA LEI 990/2017 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MOACIR MOTTIN, Prefeito Municipal de Ouro Verde, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, e as disposições da Lei Federal n° 13.913/2019 e n° 6.766/1979, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O artigo 11º da Lei 990/2017, de 06 de junho de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 11 – As pessoas interessadas em participar do Serviço Família Acolhedora deverão atender aos seguintes requisitos:

I – Não estar respondendo a processo criminal, nem apresentar potencialidade lesiva para figurar no cadastro;

II- Ter moradia fixa em um raio de 100km do Município de Ouro Verde.

III – Ter disponibilidade de tempo para oferecer proteção e apoio às crianças e aos adolescentes;

IV – Ter idade entre 18 (dezoito) e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem restrição quanto ao sexo e estado civil;

V – Gozar de boa saúde;

VI – Declaração de não ter interesse em adoção;

VII – Apresentar concordância de todos os membros da família maiores de 18 anos que residem no mesmo ambiente familiar;

IX – Apresentar parecer psicossocial favorável.
§ 1º A seleção entre as famílias inscritas será feira através de estudo psicossocial, de responsabilidade da equipe técnica do Serviço Família Acolhedora.

§ 2º O estudo psicossocial envolverá todos os membros da família e será realizado através de visitas domiciliares, entrevistas, contatos colaterais e observação das relações familiares e comunitárias.

§ 3º Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no Serviço, as famílias assinarão um Termo de Adesão ao Serviço Família Acolhedora.

§ 4º Em caso de desligamento do Serviço, as famílias acolhedoras deverão fazer solicitação por escrito.

Art. 2º -  O Artigo 27 da Lei 990/2017, de 06 de junho de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 27 – A Bolsa- auxílio será repassada através de depósito bancário em conta de titularidade do membro responsável da família acolhedora ou outra forma disciplinada pelo Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único: O valor mensal da bolsa auxilio não será inferior a um salário mínimo nacional vigente a época do acolhimento por criança ou adolescente acolhido, por criança ou adolescente, exceto no caso de acolhimento inferior a um mês quando será pago proporcionalmente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Fica revogada todas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OURO VERDE/SC, 06 DE MARÇO DE 2023.
MOACIR MOTTIN

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

DATA SUPRA:

Secretário da Administração
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